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O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Quero agradecer aos deputados membros da CPI das Santas Casas. Meus agradecimentos, sejam bem-vindos. Registrar com muita, mas muita alegria a presença da digna deputada Analice Fernandes, também do deputado Gil Lancaster, deputado Dr. Carlos Neder, do digno deputado Wellington Moura, e este deputado na presidência.

Temos quórum. O padre Afonso Lobato, nosso relator, que também já se faz presente. 

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pela ordem, senhor presidente. 

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Dr. Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Senhor presidente, o nosso secretário David Uip se encontra na Comitiva fazendo aquela prestação de contas quadrimestrais, que são obrigatórias. E ele trouxe na Comissão dois relatórios de auditorias feitas na Santa Casa de São Paulo. E o presidente pediu que trouxesse às mãos de Vossa Excelência, porque na verdade esse material foi requisitado aqui na CPI das Santas Casas e sugeriu que ficasse à disposição para consulta de todos deputados membros da CPI, antes mesmo até da confecção do relatório dessa CPI. 

Então eu gostaria de perguntar a Vossa Excelência se há uma definição da data limite de funcionamento dessa CPI para nós sabermos o que ainda é possível fazer dentro desse prazo. E passo às suas mãos o documento.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Essa CPI de trabalho de investigação às Santas Casas recebe essa documentação do digno secretário que aqui esteve para que seja anexada a todos os documentos e que receba do nosso relator a atenção para que seja construído esse relatório. Quanto ao prazo, nós temos até o dia 9. Seria até o dia 11 de outubro. Como dia 11 é domingo, retroagimos. Então o nosso prazo é até sexta-feira, dia 9. Então, até lá nós precisamos construir esse relatório. 

Gostaria de um tempo a mais. Mas todos nós estaremos. Com certeza nós vamos conseguir. As reuniões que foram poucas, mas que foram de muitas, mas muita qualidade, faço uma solicitação ainda até para construção desse relatório. Deputados que se reuniram nas suas bases, recebendo diretores e provedores de Santas Casas, que esses documentos, aqui votados, até esses deputados receberam dessa Comissão da CPI para que pudessem se reunir e anexar esses documentos ao nosso relatório final. Então aqueles deputados que assim o fizeram é que possam, com rapidez, anexar esses documentos.

Nessa mesma situação, dentro desse prazo, deputado Carlos Neder, dia 9, eu gostaria que pudéssemos construir juntos uma Comissão, certo? Eu não sei se permanente é a palavra, que mesmo terminando a CPI, essa Comissão fiscalizasse e visitasse as Santas Casas do estado de São Paulo. A CPI pode terminar, mas o nosso mandato continua como fiscalizador, na verdade, e a construção de leis. Então que pudéssemos fazer um requerimento conjunto, de todos nós para que mesmos após terminados, nós possamos, juntos, visitar essas Santas Casas.

O por que desse requerimento? Porque as denúncias estão chegando, mais recente, da Santa Casa de Cruzeiro, denúncias graves e nós temos aqui dois vereadores. Vereadora de Ubatuba. O vereador Eraldo Carlos Tenório, que nos traz uma denúncia, através da Câmara e o Conselho Fiscal da Santa Casa de Misericórdia, Senhor dos Passos, de Ubatuba. E na alegação do vereador e na documentação seria o superfaturamento na compra de um aparelho, que no início seria 20 mil, depois 28 mil, enfim, não teve tomada de preço.

Quer dizer, e outras denúncias que já estão anexadas para o nosso relator, o nosso Padre Afonso Lobato. Então a deputada Analice, vice-presidente, mais denúncias vão chegar e a CPI vai terminar. Mas é de nossa obrigação e é de nossa função, com certeza, ir fiscalizar e encaminhar aos órgãos competentes.

Então, se houver uma concordância dos membros dessa CPI para que essa Comissão seja votada em requerimento, seria muito importante.

A SRA. ANALICE FERNANDES –PSDB – Vossa Excelência fala sobre o número de denúncias que vêm chegando à essa Comissão, para Vossa Excelência ver, o prazo foi pequeno, exíguo para gente poder fazer uma investigação maior. 

Então eu acho bastante propícia essa ideia do deputado como presidente desta Comissão para que nós possamos divulgar no estado que essa Comissão vai continuar os seus trabalhos e vai, em loco, colaborar, ajudar, eu acho extremamente importante. E hoje, estando ali na Comissão de Saúde, que a Comissão recebe o secretário David Uip, o que me chamou atenção e me deixou extremamente preocupada é que o secretário passa que o estado de São Paulo vai perder 25% do repasse do Ministério da Saúde para o nosso estado.

Se nós já estamos em uma situação precária, difícil, com teto que nós estamos solicitando há muito tempo que ele pudesse ser aumentado, nós estamos solicitando que o Ministério faça o reajuste da tabela SUS. Imagine os senhores deputados desta Comissão, sabendo que esses 25%, que já eram precários, o repasse já era precário, agora sem esses 25%, a situação que nós vamos enfrentar.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Presidente, eu gostaria de pedir uma opinião, um parecer da assessoria jurídica que dá suporte à Comissão, se esse prazo limite do dia 9 é para oitivas, já incluindo tempo de confecção de relatório ou se nós poderíamos ouvir convidados ou convocados pela CPI até o dia 9 e havendo, então, tempo superior a esse para que seja elaborado um relatório.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Nós já estamos, deputado Carlos Neder, no período de prorrogação.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Dos 45 dias?

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Dos 45 dias. Nós temos aquela ordem cronológica de instalação de CPI na Casa. Essa CPI acabou, de uma forma ou de outra, sendo empurrada, e a gente conseguiu resgatá-la e trazê-la. 

Eu entendo que é muito pouco tempo para um assunto grandioso que envolve todo o estado de São Paulo. Está afetando. É um estado de tragédia.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Só para concluir, no meu entendimento, nós poderíamos ouvir convidados ou convocados até o dia 9 e encerrada a CPI, haveria um tempo para que o relator pudesse produzir o seu relatório. Mas não sei se procede a sua opinião ou não. 

De qualquer forma, eu acho muito ruim nós não termos aqui a participação do Ministério da Saúde. Eu quero dizer aos colegas que eu entrei em contato com a Dra. Lumena Furtado, várias vezes, pedi a ela que houvesse uma representante, por exemplo, a Dra. Elaine Janotti, que cuida dessa questão no Ministério da Saúde, e o argumento deles é que eles não sabem se permanecem ou não no Ministério.

Essa decisão é uma decisão tomadas nas próximas horas, portanto, caso haja uma decisão no sentido deles permanecerem, eu acho que a gente deveria fazer um esforço derradeiro até o dia 9, mesmo sacrificando um pouquinho o nosso relator, Padre Afonso Lobato, e insistir na vinda do Ministério da Saúde. Em segundo lugar, eu tenho a informação, nós temos uma pessoa que atua no Conselho de Secretarias Municipais de Saúde, que traz uma informação de por que o presidente do COSEMS não está  aqui nesse momento, uma vez que ele estava em uma atividade em Itapetininga, se eu não me engano, e só conseguiria chegar por volta das 16h:30, que é o presidente do Conselho de Secretárias Municipais de Saúde. 

Acabou indo à uma atividade no interior, o que inviabilizou a vinda dele à CPI. E eu não sei se o Dr. Paulo Carrara, do Cealag, já chegou.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Eu fiz uma consulta. O Dr. Paulo está aqui.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Então nós poderíamos ouvir o Dr. Paulo Carrara e precisaríamos decidir se nós insistíssemos ainda em uma reunião com o presidente do COSEMS, ou solicitamos a ele que encaminhe por escrito suas considerações.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Nós temos uma representante, não é isso, deputado Neder?

O SR. CARLOS NEDER – PT – Nós temos uma pessoa que atua no órgão, mas que não é da diretoria.

E como nós agiríamos em relação ao Ministério da Saúde dentro desse prazo que vai até o dia 9.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Gil.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Estava lá com o secretário David Uip, quando também, de surpresa, embora tenha lido nos jornais ontem, sobre o possível corte desses 25% no nosso orçamento na saúde, o que gerará um caos na saúde. Já está um caos generalizado, nós não sabemos até o ano que vem como ficará a saúde do paulistano, do paulista. E é de fundamental importância que a gente forme essa comissão o mais rápido possível para que dê continuidade aos trabalhos. Como a deputada Analice Fernandes disse, não houve tempo hábil para divulgar o nosso trabalho da CPI no estado inteiro.

Algumas Santas Casas ficaram sabendo na semana passada. E eles têm muito a falar, tem muito a pedir, tem muito a divulgar, tem muito a esclarecer e o nosso trabalho não pode parar por aqui, até porque a sociedade vai achar que abriu uma CPI só por abrir, e não é esse o caso. Nós abrimos uma CPI para apurar mesmo.

E quanto à indagação do deputado Carlos Neder, é importante o pessoal do Ministério da Saúde vir e falar a realidade para a população de São Paulo especialmente, se vai haver esse corte e quais as medidas que vamos tomar e quais são os caminhos que a Saúde vai encaminhar daqui para frente, porque se as Santas Casas já estão nessa falência de serviços, nessa falência da questão financeira, como é que vai ficar com esse 25% de corte, se eles estão precisando de pelo menos 25% de acréscimo. 

Então eu não sei como é que vai ficar, seria interessante nós chamarmos de urgência alguém do Ministério da Saúde para confirmar, eu não sei se levianas ou não, essas informações do Ministro da Saúde ontem nos jornais.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB –Pela ordem, deputado Padre Afonso Lobato.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Senhor presidente, primeiramente eu encaminhei às mãos de Vossa Excelência um requerimento convidando Dr. Eduardo Abrahão, acabamos de entregar, é um médico oncologista que faz um trabalho no Hospital São Francisco, de Jacareí, que atende as quatro cidades do Litoral norte, onde ele denuncia que pacientes não conseguem ser inseridos no CROSS, e que estão morrendo na fila. 

Então, um requerimento para que nós possamos ouvi-lo. Depois sugerir, não sei se é possível, se de fato tudo tem que terminar antes do dia 9, o dia 9 é último dia. Se nós conseguíssemos reunir aqui as Santas Casas, um convite geral para Santas Casas do estado, para que a gente pudesse, na última sessão, então, a entrega do relatório, a votação do relatório, a gente pudesse estar presente, um movimento grande das Santas Casas.

Eu acho que a deputada Analice falou muito bem, o deputado Gil, o deputado Carlos Neder, o prazo é muito pequeno. Nós temos que continuar o nosso trabalho ainda que a gente não tenha o trabalho específico da CPI, mas eu acho que não somente a essa Comissão, mas todos os deputados, porque a saúde, realmente, está de maneira lastimável e aí já com corte de 13 bilhões, agora 25%, é um absurdo. Então nós temos que encontrar caminhos.

Então a possibilidade da entrega do relatório, a gente fazer em um auditório grande, convidando as Santas Casa todas e fazer aqui uma leitura e entrega desse relatório para fazer um momento...

Um outro questionamento, senhor presidente, e para ver se nós conseguimos, como o prazo é curto, até o dia 9, fazer duas sessões. Duas, três sessões, quantas forem possível. Aí como tem dia 9, a gente multiplica o nosso trabalho, não somente do relator, que aliás, eu pediria para que fosse encaminhado para que eu tome ciência de todas essas denúncias, aí ver como é que a gente vai encaminhar isso no relatório. Ao mesmo tempo, a possibilidade de fazer mais sessões.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Primeiro, eu não sei se o deputado Padre Afonso Lobato já estava quando nós recebemos aqui os relatórios referentes à Santa Casa de São Paulo. É um material importante para Vossa Excelência.

Segundo, que o entendimento da assessoria jurídica é que é preciso realizar uma reunião com quórum da CPI para aprovação do seu relatório. Então, nesse planejamento, nós temos que prever uma reunião específica para análise e votação do relatório que Vossa Excelência vai produzir.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Dentro da linha de pensamento e da qualidade do nosso relator, eu creio que é de essencial importância nós chamarmos as Santas Casas. A verdade é que poderíamos nós visitá-las, não conseguiremos, com certeza. Não temos tempo. E aí demandaria muito, mas muito tempo. Mas de fazer realmente esse convite já que, segundo a nossa assessoria, no Artigo 34, a Comissão terá o prazo de 120 dias prorrogável por até a metade, mediante a aprovação da maioria absoluta dos seus membros para a conclusão dos seus trabalhos. Nós já fizemos essa votação desta metade, ou seja, tinha até uma esperança aqui, mas é dia 9 e é uma sexta-feira.

Poderemos, sim, com certeza, fazer convocações, duas ou três, ou quantas forem necessárias e tentar ouvir o maior número de convidados possível, dado ao estado que estamos vivendo, para encerrar e entregar esse relatório. E nós precisamos concluir, a conclusão precisa ter o relatório. Senão o relatório fica, realmente, apático.

Quanto ao requerimento da formação de uma Comissão de acompanhamento e fiscalização às Santas Casas, o nosso regimento interno ele não nos permite, nós teríamos que enviar essa nossa sugestão, e eu acho que vale a sugestão da CPI das Santas Casas, à Comissão de Saúde. Ela, sim, pode fazer a criação de uma subcomissão de acompanhamento. Pensamos na frente parlamentar, mas eu acho que nós precisamos de agilidade. E nada mais justo do que a Comissão de Saúde ela poder nos ofertar essa situação de acompanhamento e de podermos trabalhar mais e de trazermos aqui para a Assembleia Legislativa, e levar à Comissão de Saúde ou as denúncias ao Ministério Público ou caminho de autoridade que assim seja. 

Nós podemos já enviar essa solicitação, esse pedido, à Comissão de Saúde da criação da subcomissão de acompanhamento para que o nosso presidente, deputado Celso Giglio, nos auxilie, já que lá no início a gente fez um compromisso de trabalharmos e de atuarmos juntos.

O SR. AFONSO LOBATO – PV - Na verdade, todos são da Comissão de Saúde, a Analice, o deputado...

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – É, acho que não teremos problema de votação na Comissão de Saúde. 

Então, de fato, facilita. 

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Acho que conseguimos tirar as dúvidas, eu posso fazer o convite ao nosso convidado que se faz presente, a quem agradecemos. Convido para tomar assento à mesa e desde já muito obrigado.

O senhor Stênio José Correia, justificado, não conseguiria chegar e como colocou o deputado Neder, para que ele enviasse aqui uma documentação. 

Iremos ouvir o Dr. Paulo Carrara, presidente do Cealag – Centro de Estudos Augusto Leopoldo Ayrosa Galvão, que é o nosso convidado para apresentar à essa CPI o trabalho que realiza junto à Secretaria de Estado da Saúde e as Santas Casas. 

Senhor Paulo, senhor fique à vontade. Nosso muito obrigado por colaborar com esta CPI. Poderíamos agir como de praxe na apresentação do Dr. Paulo?

Dr. Paulo, o senhor tem até 10 minutos para que possa fazer uma explanação. 

O SR. AFONSO LOBATO – PV – O senhor não vai colocar o requerimento que eu encaminhei a Vossa Excelência, a votação antes? Para gente encerrar.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Já que estamos aqui e podemos resolver. Com os nossos cordiais cumprimentos, venho por meio desse, solicitar os préstimos de Vossa Excelência para convidar o Dr. Eduardo Abrahão, CRM 69634, a prestar informações para essa Comissão Parlamentar de Inquérito. Por fim, aproveito a oportunidade para reiterar os protestos de autoria do digno deputado Padre Afonso Lobato.

Em discussão o requerimento. Não havendo oradores inscritos, em votação. Aprovado o requerimento.

O SR. PAULO CARRARA – Primeiro, cumprimento os membros da Comissão. Fiquei muito honrado com o convite. Espero poder ajudar. 

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Requerimento do deputado Carlos Neder.

O SR. PAULO CARRARA – Primeiro, para situar, o Cealag, é um Centro de Estudos composto, em sua maioria, por professores do Departamento de Medicina Social, hoje, de Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas da Faculdade de São Paulo.

Ele foi criado em 1987, e de lá para cá é um centro de pesquisas, de estudos, e a partir de 2003, mais especificamente, a gente começou a atuar junto às Santas Casas por uma questão bastante sui generes. 

A Companhia Paulista de Força e Luz, que muitos dos senhores conhecem, nos procurou em 2003, com a intenção de desenvolver um programa de melhoria de gestão de Santas Casas. Eles tinham esta intenção, a companhia. Foi uma surpresa para gente, na época. Duas surpresas, primeiro procurar uma empresa de energia elétrica querer desenvolver um programa de apoio às Santas Casas, e o segundo, procurar por nós. Por sermos da Santa Casa de São Paulo, a ideia era apoiar Santas Casas e etc. e eles tinham um histórico de apoio às Santas Casas desde a criação da empresa, eu não sabia na época, nós não sabíamos. E até aquele momento, até o momento da privatização do processo de privatização, o que havia era um desconto na conta de energia, alguma coisa desse tipo, e que depois disso não foi mais possível por conta da questão da isonomia. Então eles procuraram desenvolver outro programa. 

Eles não estavam se acertando até que nos procuraram para isso. Então, em 2003 a gente começou a discutir. Propuseram duas coisas, de início, que a gente desenvolvesse um programa de melhoria de gestão das Santas Casas e que isso redundasse em Santas Casas sustentáveis. 

Primeiro, a gente começou a discutir o que seria um programa de melhoria de gestão na visão deles porque a companhia elétrica é de um jeito, as Santas Casas são muito diferentes. E depois, o que seria a Santa Casa sustentável. Essa palavra é uma palavra que cabe muita coisa. Se fala muito em sustentabilidade e tal, mas cada um fala de um jeito, e a gente precisava definir melhor o que eles queriam da gente e tal.

Nós ficamos mais ou menos uns dois anos discutindo isso. Até que a gente entrou em um acordo, primeiro que a gente até colocou uma condição, que primeiro, a gente não começa um programa de gestão dizendo para os outros que eles não sabem fazer gestão, porque isso é, no mínimo, deselegante. E em segundo, se fosse para desenvolver algum programa de gestão, tinha que ser no âmbito do SUS. O nosso histórico, o nosso, dos professores da Santa Casa, e do centro de estudos e tal, sempre foi de apoio ao SUS. 

Se essa prova sustentável envolvia outros aspectos, inclusive de saúde suplementar, a gente não ia poder ajudar. Tinham outras entidades que podiam ajudar mais do que a gente. Eles toparam que fosse dessa maneira.

E a gente começou a desenvolver esse programa. Esse programa começou na região de Franca e Piracicaba. Nós trabalhamos com as regiões administrativas da Secretaria de Saúde do Estado. Envolvia todas as Santas Casas de cada uma das regiões. E nós buscamos desenvolver um programa de melhoria que envolvesse uma série de aspectos do ponto gerencial e do ponto de vista assistencial, que encobrissem isso.

Os programas assistenciais não são muito fáceis. Os de gestão administrativa são mais fáceis de se implantar. O de gestão assistencial é mais difícil. Até porque nós temos, no Brasil ainda, nós temos ainda muito o que evoluir em gestão clínica. Mas de qualquer maneira, tentamos.

E buscamos um avaliador externo para o programa, porque é muito comum a gente dizer que o nosso programa é bom. Isso é fácil dizer, mas aí precisa ter alguém de fora para avaliar isso.

Quem avalia o programa, até agora, porque esse programa ainda existe, a gente continua fazendo, é o CQH, é um núcleo formado pela Associação Paulista de Medicina e o CRM, o Conselho Regional de Medicina de São Paulo, que é o compromisso com a qualidade hospitalar. E é um núcleo externo. Eles avaliam o programa, tem uma pontuação, um roteiro e etc. e as Santas Casas que se envolvem, ou os hospitais filantrópicos, porque a gente abrange, aumentou o escopo, não são só as Santas Casas, os hospitais filantrópicos todos estão envolvidos com isso, e que estão vinculados ao SUS, são avaliados.

E o programa foi bem-avaliado. Uma explicação rápida, o CQH tem um selo de qualidade, esse selo ou você ganha ou você não ganha. É bom quando você ganha, agora é muito desestimulante quando você não ganha. Então a gente procurou customizar um pouco a maneira de tratar isso, e na época era olimpíada. Então a gente tratou com ele se não podia ser algo que tivesse uma certa evolução, à medida que a Santa Casa ou o Hospital Filantrópico evoluísse na pontuação das avaliações, ele pudesse ser ouro, prata, bronze. Seria mais estimulante. Eles toparam e a gente fez isso.

Eu trouxe essas informações aqui, eu posso deixar com a Comissão? Para não entrar em detalhes, mas está tudo aqui, em vários hospitais, à medida que a gente foi desenvolvendo o programa. Nós começamos com Piracicaba e Franca, depois fomos para região de Ribeirão Preto, para região de Araçatuba, fomos para Prudente, Bauru, Baixada, Vale do Paraíba, praticamente todos. Hoje só falta a região da grande São Paulo e a região de São João da Boa Vista, que nós cobrimos com programa aqui no estado. 

E vários hospitais têm ouro, prata, bronze, eles ganharam certificações, evoluíram e tal. E eu acho que esse programa ele teve alguns efeitos, chamados colaterais, importantes. Primeiro criou um movimento importante entre as Santas Casas, porque à medida que a gente ia desenvolvendo programa, a gente foi reunindo as Santas Casas em cada reunião, começaram a se reunir, coisa que elas não faziam. Aliás, algumas não fazem ainda, mas boa parte delas tem feito em cada região. E isso tem propiciado troca de experiência entre elas, uma melhoria de discussão com o gestor local, tanto os municípios quanto os departamentos regionais de saúde. Existe uma coisa que a gente identificou, é uma questão meio técnica, mas ela tem repercussões políticas.

É muito difícil essa relação entre gestor e prestador. E há muito desconhecimento de ambas as partes do trabalho que a cada um desenvolve. A responsabilidade do gestor, e quais são as responsabilidades e as dificuldades dos prestadores. Eles não vivem a vida um do outro. Isso é fato. Porque a gente vivenciou isso. Então a gente procurou aproximá-los mais, porque precisa se vivenciar. Até para criticar os outros, ou para ter um ajuizamento de valor melhor, você precisa estar sabendo o que acontece.

Esse programa, parte dele foi financiado pela companhia paulista de força e luz, mas como a área de distribuição de energia dela não cobre o estado todo. O Hospital Samaritano, dentro do programa de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS, o PROADI, topou desenvolver o mesmo programa nas demais regiões do estado. Então a gente desenvolveu esse programa com apoio do financiamento, um investimento do Samaritano, e esse programa já saiu do estado de São Paulo, já foi para o estado de Santa Catarina. Agora nós estamos indo para o Rio Grande do Sul, o mesmo programa, para Minas Gerais, e para Bahia, onde há muitos hospitais filantrópicos. A rede filantrópica é importante. Como aqui no estado de São Paulo.

Agora outro efeito colateral, vou terminar rapidamente, foi o seguinte, a gente observou que muitas das Santas Casas, particularmente as Santas Casas de médio e pequeno porte, eu vou chamar aqui Santa Casa de médio e pequeno porte, que tem menos de 100 leitos, estavam com taxa de ocupação muito baixa. Muito baixa. Praticamente vazios, é fato. Eu estava vendo o presidente e a Comissão comentando a respeito das visitas e tal, vocês observaram isso. Os hospitais estão muito vazios. É bastante diferente do que a gente vislumbra na mídia. A ideia que se tem de hospitais lotados não é essa a realidade. Não é essa.

E a partir desta constatação, por ser um centro de estudos, nós começamos a estudar melhor, verificar o que se passa, acessando o banco de dados do SIA/SUS. E para resumir isso, hoje, a taxa de ocupação dos leitos, em geral, no Brasil, é de 49%. Metade dos leitos no Brasil estão desocupados. 

No estado de São Paulo, isto chega a taxa de ocupação chega a mais ou menos 67%. 62%, desculpe. Mas os hospitais de pequeno porte, ou de médio porte, é abaixo de 50%. Na média, em todos. 

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Dr. Paulo, só uma perguntinha rápida: por quê? Qual é a justificativa número 1?

O SR. PAULO CARRARA – Pois é, o estudo inicial foi esse. Depois a gente começou a estudar os motivos. Não é fácil identificar isso, mas alguns motivos a gente já estudou com alguma segurança, e eu adiantaria o seguinte: primeiro lugar, o quadro demográfico e epidemiológico no Brasil mudou nos últimos anos. A gente sabe disso. O último censo demográfico foi uma grande surpresa para todo mundo, nossa taxa de natalidade caiu bastante. 

Nós temos uma taxa de natalidade, hoje, europeia. Está certo? Tem uma população que está envelhecendo a uma velocidade maior do que a Europa passou. Nós estamos envelhecendo em outras ocasiões. E isso mudou, portanto, também o quadro epidemiológico, que hoje, o principal problema no Brasil e estados de São Paulo, principalmente, são as doenças crônicas. E a maneira de lidar com doenças crônicas é diferente do que a gente faz hoje. Porque doença crônica a gente não trata, a gente cuida. É muito diferente. E hospital tradicional, como a gente conhece, ele trata. Ele não cuida. É fato. O cuidado, cuidar de pessoas exige o que a gente chama de continuidade e longitudinalidade. Precisa sempre estar acompanhando em serviços diferentes. O hospital é um episódio disso, ele é um pedaço disso. Mas uma pessoa que tem uma doença crônica, ele vai estar internado e ele vai continuar com a doença e vai ter que continuar sendo tratado. Na rede básica, em outros serviços e etc.

E o perfil dos hospitais nossos, na grande maioria, continua o mesmo. Isso é a nossa opinião, nós não oferecemos um serviço adequado para o tipo de demográfica e perfil epidemiológico que temos hoje. Então, por exemplo, nós temos queda de natalidade, um enorme contingente de doenças crônicas e nós continuamos ainda com os hospitais com a mesma composição de oferta de serviço. Quer dizer, os hospitais continuam tendo quatro enfermarias e uma porta. Pediatria, clínica cirúrgica, clínica de adultos e a obstetrícia. É isto.

A gente não faz tanto parto quanto se fazia antes. Eu não sei por que tanta enfermaria de obstetrícia. Nós não temos essa necessidade. Existem hospitais hoje que fazem parto a cada 15 dias. Isso é um desserviço. Porque a equipe se desqualifica, fundamentalmente. 

A pediatria, por exemplo, a enfermaria de pediatria continua com a mesma dimensão de 20, 30 anos atrás, mas hoje não se interna mais crianças. E a clínica médica encheu de gente e com tipo de assistência desqualificada, não é aquilo que precisa ser feito. Isso redundou no esvaziamento dos serviços e em uma competição entre as Santas Casas, competição entre aspas, ruim para elas. Porque é uma competição atrás de uma demanda que não existe, fundamentalmente. Ela não existe.

Então a gente começou a trabalhar no sentido de propor uma mudança neste processo. Agora nós precisamos estudar isso, essas razões envolvem uma série de decisões muito pesadas. Por exemplo, fechar maternidades. Eu sou favorável a fechar maternidades, mas isso precisa ser feito de uma maneira digna e responsável. Eu cito sempre, por exemplo, a região de Franca. A região de Franca é uma região que a gente estuda muito porque é uma região que só tem hospitais filantrópicos. Na região de Franca tem 12 hospitais filantrópicos, fora dois hospitais gerais, fora um hospital psiquiátrico que também é filantrópico.

Tem 12 hospitais, em média, na região de Franca, nascem 13 crianças por dia, e os 12 hospitais tem maternidade. Eu já falei até uma vez no consórcio de municípios, eu falei: “vocês precisavam discutir um pouco melhor isso, porque isso é um desserviço”. Não é uma questão de gestão interna, é uma gestão de sistema que nós precisamos rever, porque não precisa. Duas maternidades na região dariam conta disso, desde que a gente oferecesse uma condição das mães, das gestantes e tal, terem acesso ao serviço, conhecerem um serviço. A casa da gestante para acolher a família na cidade onde ela for fazer. Mas existe tecnologia para isso. Existe. Não tem novidade nisto. É só o jeito de fazer.

As enfermarias de pediatria, mesma coisa. Todos têm pediatria aberta. Tinha gente querendo ampliar serviço de pediatria, inclusive com doações, é muito comum oferecem doações para Santas Casas para enfermarias de pediatria. A gente fala: “não façam isso! É uma iniciativa honorável, mas é um dinheiro jogado fora”. 

Aí nós fomos estudar algumas situações relacionadas a esse tipo de perfil epidemiológico fora do Brasil. Então fomos para Inglaterra, estudamos a Inglaterra, Espanha, Portugal. Particularmente Portugal por conta das semelhanças que existem com as misericórdias portuguesas e tal. E a rede de misericórdias portuguesas ela adotou um programa governamental, hoje chamado rede nacional de trabalhos continuados integrados. Que montou uma rede de serviços fundamentalmente voltada para pessoas que têm algum tipo de deficiência funcional. Por algum motivo, particularmente por conta de doenças crônicas na Europa, mas aqui eu diria que nós temos doenças crônicas de mais pessoas que são acidentadas, a gente tem muito acidente com pessoas mais jovens. E que se prestam fundamentalmente à recuperação de pessoas que têm esse tipo de problema. 

Podem ser dependência funcional por conta de doenças desse tipo, mas desde situações de internamento que envolveriam 30 dias, até seis meses, um ano e etc., mas que você precisa de um outro tipo de perfil de unidade, em que você tem uma equipe multiprofissional, uma equipe de fisioterapeutas, que envolva o médico, os médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, assistente social, que é fundamental nessa hora, terapeuta ocupacional, psicólogo. Um grupamento técnica que intensivamente vai trabalhar com essas pessoas e recuperá-la e nós fomos ver isso na Europa, em Portugal, em Barcelona, etc., francamente, eu voltei de lá muito empolgado com isso, muito tocado com o tipo de serviço, porque de fato as pessoas melhoram. Elas chegam de uma maneira no hospital, eu acompanhei isso, e saem de outra. E a perda de autonomia é uma coisa para a pessoa triste. Se alguém já teve, temporariamente, uma perda de autonomia, para qualquer coisa, quebrei o dedo, você fica com o dedo, é uma dificuldade. Imaginem para quem tem um AVC, um acidente e etc. 

Então eu cheguei agora por que estamos ajudando a Secretaria de Saúde. Nesse estudo nós propusemos para a Secretaria de Saúde do Estado, na época, que a gente fizesse uma experiência no estado de São Paulo com unidades que formassem enfermarias semelhantes ao que a gente viu na Europa, e que testássemos este modelo. 

Então seriam alguma enfermarias com equipes multiprofissionais e tal, e que a gente identificaria pacientes nos hospitais que tivessem sob problemas relacionados à perdas funcionais, e que estivessem dentro de um perfil que coubesse em um encaminhamento para uma unidade dessa para ele ser recuperado.

E a Secretaria topou, a gente desenvolveu duas experiências. Então a Secretaria investiu em duas enfermarias em dois hospitais na região de Franca. Santa Casa de Pedregulho e na Santa Casa de Ipuã. Uma que fica na Cândido Portinari, a gente precisou pensar no transporte, e a outra, na Anhanguera, na região de Franca para poder dar conta das 12 Santas Casas. 

O que a gente propôs para a Santa Casa não foi que ela se transformasse, a gente pegou a área ociosa dela, das duas Santas Casas, como eu disse para os senhores, e readaptamos. A Secretaria custeou a readaptação e eu diria que é baratíssimo isso, foi um milhão e 300 mil reais na adaptação para uma ter 22 leitos e a outra ter 20 leitos, com tudo, com a sala de convivência, sala de fisioterapia, tudo isso, na época, isso foi em 2012.

A capacitação foi feita por nós, junto com o pessoal da Espanha e de Portugal, a gente fez um acordo com ele e eles nos transferiram a tecnologia de capacitação. Isso é importante. Isso não é tecnologia de material, é tecnologia de conhecimento, de pessoas, de como lidar com isso, como trabalhar em equipe, como montar isto, que tipo de fisioterapia precisa se fazer? Qual é a linha de cuidado que precisa ser feita? Quer dizer, são coisas importantes nos serviços. Como é que a gente trabalha nos hospitais para os encaminhamentos dos hospitais tradicionais, como é que se faz isso? Porque isso precisa ser combinado também, não é qualquer paciente que tenha condição de ir e tal.

E nós trabalhamos, de início, com os convalescentes, que são as pessoas que de início ficariam internadas até de 30 a 45 dias. Para testar o modelo. Porque se a gente colocasse pessoas cuja a previsão de internamento seria maior, a gente ia ter mais dificuldades de testar o modelo e tal. 

E nós começamos isso em 2013, até agora a gente já teve, em Franca, algo em torno de 450 pacientes que já tiveram lá. 75% desses pacientes tiveram alta por cumprimento do plano terapêutico, elas foram embora com melhoria ou com completa melhoria, recuperação da autonomia ou com o que era possível. Parte deles, de alguns, voltaram para os hospitais porque tiveram algum tipo de recidivo, alguma instabilidade. Dos 450, sete morreram. Muito pequeno isto. Mas acontece, infelizmente.

Então, no final as contas, nós conseguimos obter quase o mesmo tipo de resultado que os europeus têm lá. Nesse ínterim, o Ministério da Saúde ficou sabendo disso, veio se assenhorar do que nós estávamos fazendo e nesse caminho, um dos problemas que a gente estava tendo nisso era o custeio disso, porque o investimento foi feito e tal, mas precisa ter custeio. E a Secretaria Estadual de Saúde bancou o custeio das equipes, do pagamento desse tipo de serviço. 

Mas na opinião da gente precisava ter um custeio SUS conjunto, porque senão é política que se desenvolva só para o estado de São Paulo. A ideia não é essa. E o Ministério se envolveu com isso e no final de 2012 ele promulgou uma Portaria, Portaria 2809, que criou a chamada, não é uma rede ainda, mas é a prestação de serviços chamado Cuidados Prolongados. Não é exatamente o que a gente faz em Franca, mas abriu a possibilidade de haver custeio para essas unidades desse perfil.

E é uma boa remuneração. Se paga, hoje, ao redor de 300 reais paciente/dia. Quer dizer, se a inflação não explodir, é suficiente, até agora, para custear uma equipe que consiga dar conta de 20, até 30 leitos. Isto é economicamente bom. 

Foi uma grande briga para sair isso, porque a gente insistiu, eu participei da Comissão que elaborou essa Portaria, “se for para fazer uma Portaria subfinanciada, é melhor não fazer, deixa na experiência mesmo e depois a gente trabalha de outra maneira”. Mas acabou saindo isto, este financiamento.

De lá para cá, como a experiência foi boa, a Secretaria da Saúde nos procurou e pediu que a gente fizesse dois movimentos. Um, apontar serviços, Santas Casas ou serviços que pudessem servir para ampliação da rede no estado de São Paulo. 

E nos pediu para fazer uma pesquisa para saber qual seria a demanda que teríamos nos hospitais para ter uma ideia do dimensionamento do número de leitos que precisaríamos ter no estado de São Paulo para esta finalidade. 

Então essa pesquisa a gente está terminando agora. Quer dizer, nós devemos estar entregando no mês que vem o relatório final da pesquisa. Eu podia adiantar, mas isto eu volto a dizer, como nós não temos ainda um relatório final, e eu, fundamentalmente, nós precisamos dar essa notícia em primeira mão para a Secretaria, de qualquer forma, mas seguramente, para todas as linhas de cuidado que nós podíamos propiciar para melhoria de condições, para pessoas que sofram algum tipo de deficiência funcional, a gente precisaria de, no mínimo, uns 20 mil leitos no estado para isso. Hoje. Então é bom que a gente corra. Com o perfil nosológico e demográfico que temos hoje. Como isso vai aumentar? Talvez tenhamos que ter mais leitos.

O Ministério da Saúde propôs que desenvolvêssemos outras experiências similares a essa. Então nós temos mais duas experiências similares, uma no Paraná, na cidade de Rebouças, que fica na região de Irati, bem no centro do Paraná. Outro no Campo Grande. E agora a gente vai começar a desenvolver essas experiências nos mesmos estados que nós vamos levar o Programa de Melhoria de Gestão, na Bahia, Minas Gerais e no Rio Grande do Sul. 

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Mas porque criar leitos se nós temos 40% de leitos ociosos.

O SR. PAULO CARRARA – Não é criar. A ideia é essa mesmo. A ideia é usar esses mesmos, é só remodelar. Eu não fui claro. Quando eu disse criar leitos, é a transformação de leitos que hoje não estão...

Veja só, não é só para isso.

O SR. – Essa sobra de 50% significa quanto em números de leito? Para gente ter uma noção no estado de São Paulo. 

O SR. PAULO CARRARA – Eu acho que são 28 mil.

O SR. – Sobrariam 8 mil ainda.

O SR. PAULO CARRARA – Aliás, são muito mais. Eu consulto. 

O SR. – Sobraria. É a questão da demanda realmente que está faltando.

O SR. PAULO CARRARA – O que a gente propôs para a Secretaria, e precisamos registrar, que a gente discutiu com o Ministério da Saúde, foi o seguinte, essa ideia de que os hospitais todos têm o mesmo perfil precisa acabar. Os hospitais precisam se qualificar. Eles precisam estar qualificados em serviços e isso ter uma lógica regional.

Isso é importante, primeiro, que a regionalização é uma coisa absolutamente fundamental hoje, e que ele trabalhe com esse tipo de ótica. Serviços temos, e como é que a gente pode adaptar às necessidades da região toda. Nós temos filas de cirurgias eletivas em algumas delas. Alguns poderiam desses hospitais podiam se especializar em cirurgias eletivas, eles podem fazer isso tranquilamente. Só para dar uma ideia, há duas semanas a gente trouxe um pessoal do instituto da Universidade da Califórnia, que tem a técnica da cirurgia de hérnia, que é a mais usada, a técnica de Lichtenstein, para cá, para eles capacitarem cirurgiões aqui. E nós fizemos essa capacitação em Franca, Ribeirão preto, Araraquara. Nas três regiões. Capacitamos 33 cirurgiões e operamos 147 pessoas em três dias. Esses cirurgiões são habilitados nisso. E a gente ajudou a acabar uma parte da fila. Agora alguns desses hospitais podiam se qualificar em fazer cirurgias desse tipo. Outros, podiam melhorar a rede de saúde mental que a gente tem, eles podiam se qualificar na rede saúde mental e ampliar, que nós temos dificuldades com essa rede.

Alguns podiam ser maternidades, mais qualificados aí. Essa situação atual ela não tem saída. Não tem saída, do ponto de vista técnico. 

Agora só para terminar, dizendo o seguinte, de qualquer maneira, isso requer investimento, em pessoas, em alguma coisa física, e nós temos uma grande dificuldade, toda essa crise que estamos vivendo, estava ouvindo a história do orçamento da saúde e tal, tem questões de gestão, eu estou trazendo aqui para os senhores e tal, mas tem questão de financiamento do SUS também que sem dúvida nenhuma nós precisamos melhorar porque nós temos muitas dificuldades financeiras de fato.

Em resumo, senhor presidente, era esse mais ou menos o que nós temos feito.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – A gente segue no rito. Mas os deputados vão tirando suas dúvidas, independente do senhor ter terminado a explanação ou não. 

Mais uma vez, o nosso agradecimento. E os deputados que quiserem perguntar. 

Inscrito o deputado Carlos Neder. Depois o deputado Padre Afonso Lobato e na sequência, deputado Gil Lancaster.

O SR. CARLOS NEDER – PT –Senhor presidente, senhores membros da CPI, eu propus a vinda do Dr. Paulo Carrara e do Cealag, primeiro porque trabalhamos juntos quando eu fui secretário municipal de saúde, na gestão da prefeita Luiza Erundina, segundo, porque sei da seriedade e do compromisso e da capacidade dos profissionais que lá estão, na realização desse trabalho, que é um trabalho inovador.

Nós temos sobre a mesa relatórios de auditoria sobre a Santa Casa de São Paulo, e o secretário de estado aqui esteve falando de um rombo da ordem 800 milhões de reais. E nos afirmou que se somados os valores repassados pela União e pelo estado de São Paulo, a Santa Casa de São Paulo não deveria ter chegado à situação que chegou. O Cealag é um centro de estudos que coincidentemente atua ali dentro da Santa Casa de São Paulo, tem sua origem ali na Santa Casa de São Paulo, e eu pergunto se em algum momento a irmandade, o corpo dirigente da Santa Casa, chegou a consultá-los, pediu apoio do Cealag para enfrentar esse problema que é de verdadeira calamidade na área da saúde, observada nessa que é uma das mais importantes Santas Casas.

Segundo lugar, eu gostaria de entender melhor, quer dizer, em um primeiro momento a CPFL ajudou a financiar, em segundo momento, a própria Secretaria de Estado de Saúde resolveu fazer um projeto piloto e nós fomos informados aqui pelo secretário adjunto, Dr. Wilson Polara e pelo próprio secretário, da reorganização que se pretende fazer na rede hospitalar com três categorias de hospitais, inclusive com ênfase nos hospitais de menor porte, porque ele tem esse diagnóstico também, todos nós sabemos, que são hospitais que não se justificam com menos de 100 leitos, como o senhor também colocou aqui na CPI.

Para a CPI seria importante ter acesso à informações sobre o que vocês detectaram, relatórios produzidos pelo Cealag, não só na região de Franca, mas nas demais regiões, faltando apenas a grande São Paulo e a região de São João da Boa Vista, relatórios gerenciais que decorreram desse entendimento com a Secretaria de Estado da Saúde e que sejam úteis para que a gente faça o diagnóstico, nós pensamos, além de ter acesso a informação da Secretaria de Estado da Saúde, como ela pretende reorganizar, e vai mandar um projeto de lei brevemente para a Assembleia, partindo para um número maior de regiões que não as 17 que nós temos hoje no estado, nós sabemos também qual é a avaliação que vocês fazem e qual é a avaliação que os COSEMS, que é o Conselho das Secretárias Municipais de Saúde faz. Infelizmente não houve a possibilidade da vinda hoje do presidente dos COSEMS. Outro olhar também, o olhar dos gestores e não só de quem está no apoio, olhando para essa questão dos hospitais filantrópicos.

E por fim, esse entendimento feito com o Hospital Samaritano, com o Proadi, portanto, quais são as fontes de recurso hoje que mantém o Cealag e que tipo de relatório gerenciais são produzidos em decorrência desse trabalho e como eles poderiam ser encaminhados aqui à CPI.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Registrar com muito carinho e colaborador nessa CPI, o deputado Bolçone, nosso muito obrigado. Deputado Dr. Celso Giglio, que é o presidente da Comissão de Saúde, e a gente já faz esse pedido já encaminhado pelo deputado Gil Lancaster, de uma subcomissão de acompanhamento das Santas Casas no estado de São Paulo, deputado Celso. Nós não podemos votar aqui, mas o senhor pode construir lá na Comissão de Saúde essa subcomissão, formada pelos membros desta CPI para visitas e acompanhamento e fiscalização e recebimento de denúncias das Santas Casas no estado de São Paulo.

Então o senhor sempre colaborador como é, como doutor, médico, e deputado competente, desde já essa Comissão faz essa solicitação ao presidente da Comissão de Saúde.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Certamente, senhor presidente, nós vamos levar aos nossos colegas de Comissão e vamos discutir o pleito que o senhor nos faz.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Obrigado, senhor presidente. À vontade Dr.

O SR. PAULO CARRARA – Deputado Carlos Neder, agradeço as palavras. Trabalhamos juntos, de fato, em época difícil, mas foi muito bom.

A Santa Casa de São Paulo, existem duas instituições. Existe a irmandade da Santa Casa de Misericórdia, que opera os hospitais, e existe a Fundação Arnaldo Vieira de Carvalho, que é uma mantenedora da Faculdade de Ciências Médicas. Eu sou da Faculdade de Ciências Médicas, não sou da irmandade. Não estou fugindo, mas esta é a realidade.

E o Cealag, deputado, como volto a dizer, ele é uma entidade a parte, formada por nós, uma instituição que capta recurso para pesquisas. Essa era a intenção inicial. Até o evento do fechamento do Pronto Socorro, que aconteceu ano passado, os senhores devem se recordar. Nunca fomos ao consultório para nada. Nunca chamaram o Cealag para nada. Naquele momento, chamaram. Aliás, era até para uma questão pessoal porque pediram que a gente ajudasse a intermediar a negociação, mas não o Cealag em si, mas pessoas do Cealag para ajudarem naquele momento. Então de lá para cá a gente começou a participar até que agora com a mudança do provedor da Santa Casa é que me convidaram para fazer parte da administração da Santa Casa, de modo que agora que eu comecei a me assenhorear das questões relacionadas a isso.

Mas o Cealag, de fato, nunca foi chamado para avaliar nada, para trabalhar com a Santa Casa. Nunca. Aliás, a gente sempre dizia, muita gente perguntava o que a gente faz: “nós estamos na casa do ferreiro”. É aquela história, nunca chamaram. Somos todos amigos, tomando café junto e tal, mas trabalhar lá nunca nos foi pedido.

E a gente sempre trabalhou, como nós somos um centro de estudo, nós não oferecemos serviços, existem os serviços que nos procuram, as instituições que nos procuram, ou a gente entra em chamamentos públicos e tal, quer dizer, isso nunca aconteceu. Agora que nós estamos nos assenhoreando de tudo isso. Esses relatórios eu li muito por cima. Eu não tenho conhecimento muito profundo ou razoável para poder debatê-los, portanto, eu sinto muito, eu gostaria até, mas não posso. De qualquer maneira, hoje a Santa Casa tem uma dívida enorme, e ela precisa trabalhar em dois movimentos, um é renegociar essa dívida, porque não há ar, não há fôlego interno para que se faça qualquer coisa.

Então ontem o BNDES teve visitando a Santa Casa, existe uma negociação adiantada nesse sentido, espero. Houve a reabertura da linha de crédito. Eu espero que isto ajude a Santa Casa a respirar. Ela vai ter que trabalhar de outra maneira, vai ter que modernizar muita coisa interna e eu não consigo dizer, francamente, se isto tudo é má gestão, desvio, eu não sei. De fato, eu não sei. Eu não consigo contribuir desta maneira. 

A relação com a Secretaria, hoje, se resume a essa pesquisa que estamos fazendo agora. A ideia é que se por ventura a Secretaria, de fato, a partir da pesquisa, quiser implantar outras enfermarias na linha que eu comentei agora, em outras regionais, estender a rede, deputada, aí a ideia é que a gente faça isso junto com a Secretaria.

Aí eu queria chamar atenção de uma coisa que a gente já conversou com a Secretaria, é o seguinte, que nesse contexto de capacitação e treinamento e etc., que se envolvessem servidores da própria Secretaria da Saúde, que eles se assenhoreassem da tecnologia, porque nós não temos nenhuma intenção de ficar fazendo isso a vida inteira. Aliás, seria muito mais interessante para um centro de estudos como o nosso, que a gente compartilhasse da tecnologia disso, a Secretaria da Saúde desenvolvesse isso e, depois, a gente avaliasse o que fosse feito. Nós estamos muito mais interessados em estudar as coisas, de fato, do que fundamentalmente capacitar.

Não que a gente não se interesse, porque ensino faz parte também das nossas atividades. A ideia é essa.

Os programas que eu comentei, tanto de cuidados continuados quanto de gerenciamento, são os dois fundamentalmente financiados pela CPFL até hoje, ela é que financia parte do programa na área de concessão dela. E quando não é área de concessão da CPFL, é o hospital Samaritano por meio do programa de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS, como eu já disse, dos hospitais de excelência. 

Portanto, esses financiamentos são feitos por essas duas instituições. O hospital Samaritano e a CPFL. Esse financiamento da CPFL, sempre nos foi dito isso, eu nunca conferi isso, de fato, mas não é feito por isenção fiscal, é uma aplicação que é feita com o lucro da empresa. Isso é o que sempre nos foi dito. É o compromisso que a empresa tem com apoio às Santas Casas. Portanto, é assim que é desenvolvido.

Eu me comprometo, seguramente. Eu só preciso consultar tanto o Hospital Samaritano quanto a CPFL, mas acho que isso não vai haver problema em compartilhar os nossos relatórios, é com eles que a gente trata isso. O relatório da pesquisa da Secretaria da Saúde, e assim que a gente tiver pronto, também passa o relatório da pesquisa sem dúvida nenhuma.

Não vejo nenhum problema, e acho que tanto a CPFL quanto o Hospital Samaritano, eu não vejo dificuldades para que a gente possa compartilhar os relatórios que a gente teve até hoje, aí assim que eu tiver, eu passo à Comissão.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Padre Afonso Lobato, nosso relator.

 A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Pela ordem, presidente.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Ainda pela ordem.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Uma sugestão apenas, para que assim que o Padre Lobato fizer suas indagações, que Vossa Excelência pudesse passar para o Gil e aí facilita.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Com certeza. Logo após, o deputado Gil.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Primeiramente, parabenizar pelo trabalho. Eu acho que se a gente não conseguir enxergar a realidade do jeito que é, você não chega a lugar nenhum.

O que eu tenho percebido é que na verdade a Secretaria de Estado da Saúde ela tem tratado um ponto isolado, e a gente sempre está como cachorro correndo atrás do rabo. Eu queria perguntar aos senhores exatamente isso. Ao invés da gente fazer uma experiência no hospital, não seria interessante a gente organizar uma região de saúde? Tipo uma DRS hoje, nós temos problemas seríssimos, por exemplo, na minha região, que é a região do Vale do Paraíba, litoral norte, onde tem também grande parte dos hospitais filantrópicos.

E todos eles com uma dívida imensa. Por exemplo, nós temos aqui a Santa Casa de Ubatuba, com 70 milhões de dívida. Jacareí, 40 milhões de dívidas. E cada vez que eles têm dívida, eles procuram o político para que leve até o secretário, na intenção de trazer algum recurso e não se pensa em solucionar o problema, se pensa no imediato, se resolver aquele momento.

Então o que está sendo proposto é exatamente olhar a realidade como um todo e dentro disso, colocar um programa, ou se pensar em uma saída. É óbvio que nós temos que mudar a mentalidade, porque quando se disser algum hospital, você realmente tem que se fechar as portas, ninguém tem coragem de dizer isso, ainda mais político, que tem eleição de dois em dois anos.

É como conciliar isso. Primeira pergunta, é pensar região como um todo, porque nós tratamos um problema de cada vez, uma Santa Casa de cada vez, vai o prefeito, vai o deputado, vai o vereador, e trata um problema. Isso não se resolve o problema. Não se resolve. Então pensar como um todo essa região, e como chegar a essa mudança de mentalidade para que as pessoas possam acreditar que isso, de fato, é uma saída efetiva. Porque cada vez estamos tendo menos recursos, para tratar de doenças mais complexas. O que nós percebemos? Nós temos que otimizar os recursos que temos, porque temos poucos recursos, e como o senhor disse, a população está envelhecendo, os hospitais têm que se requalificar, porque hoje eu tenho visto os hospitais como ligar de morte e não como lugar de saúde.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Boa tarde a todos os deputados. Boa tarde, Dr. Paulo Carrara, obrigado pela sua presença. 

Eu ouvi a sua fala, e como empresário da iniciativa privada, eu vou dar uma sugestão e uma pergunta para o senhor, porque vi nas suas palavras que, em parte, ou está havendo uma má gestão, ou uma gestão, no mínimo equivocada, que o senhor nos diz que na região de Franca, e a questão dos leitos que me preocupou bastante. 62% ocupados, então, São Paulo, 38% desocupados.

O senhor falou que em Franca tem especialidades, no caso, maternidade, que tem um parto a cada 15 dias. Eu, como empresário, vejo que são equipamentos caríssimos, ociosos, uma equipe de profissionais ociosos, por sua vez, que o governo tem que pagar, o governo tem que pagar, os hospitais filantrópicos têm que pagar, e gera uma série de outras despesas por falta de uma gestão mais, diria que profissional

Eu pergunto para o senhor se o senhor já sugeriu através da Cealag, como tecnicamente pode se resolver essa questão de desperdício de leitos, especialidades que têm profissionais ociosos, e como na crise a ordem é economizar, como é que o senhor sugere, ou se já sugeriu, e como nós, tecnicamente, podemos ajudar nesse caminho de gestão competente, profissional, para que áreas, como o senhor bem disse, que não tem determinada, caso de pediatria, caso de outras áreas que precisam; clínica médica, efetivamente, de mais leitos, de mais capacidade técnica, de mais profissionais, porque não tem, e outras que não tem tanta necessidade, tem a mesma estrutura. Eu não sei se o senhor está me entendendo. 

Então o meu olhar é da iniciativa privada, que somos bem práticos nas nossas decisões, e somos práticos também nas nossas soluções. Eu teria um sonho de ter o estado bem administrado, os hospitais filantrópicos também bem administrados, até para que a gente não ouça, como vereador de Ubatuba veio nos trazer aqui uma denúncia de superfaturamento. Então é o que eu diria, no mínimo é uma gestão equivocada dos recursos públicos, sendo que eu acho que daria para fazer uma boa gestão para mudar a visão do estado, para beneficiar a nossa população.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Antes do Dr. Paulo responder às duas indagações, com a palavra ainda o deputado Celso Giglio.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Dr. Paulo, eu queria cumprimentá-lo, dizer que eu me atrasei porque eu estava na outra comissão, junto com boa parte dos colegas que para cá vieram. Mas o senhor fala com muita propriedade sobre os assuntos relacionados às Santas Casas. Eu gostaria de perguntar ao senhor, eu sou médico há quase 50 anos, existe alguma Santa Casa autossustentável que não esteja em déficit e que consiga viver satisfatoriamente com aquilo que recebe, sobretudo, as tabelas que o SUS proporciona?

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Com a palavra, para as respostas, e um tanto difícil, do deputado Celso Giglio, deputado Paulo Carrara.

O SR. PAULO CARRARA – Deixa eu começar primeiro com a indagação do deputado Padre. Eu queria fazer um comentário seguinte, primeiro, se fala muito de fechar hospital, hospital pequeno fecha, etc. e tal. Ninguém fecha, evidente. Ele acaba. É perverso esse processo. Ele vai morrendo aos poucos, é uma doença crônica. Ele vai morrendo aos poucos. E as pessoas também, as pessoas que estão envolvidas, se endividam, a instituição se endivida, é um processo...

O que a gente tem proposto, primeiro que falar em fechar é um argumento técnico muito capcioso, não dá para fazer isso. Segundo, que essas unidades, elas não precisam, necessariamente, ser um hospital. Se elas se transformarem em outra coisa. Existe uma série de modalidades de serviços que eles podem se transformar, desde que optem por uma vocação diferente daquela que tem. 

Isso não trai os princípios da misericórdia, nada disso. Só muda o tipo de serviço que se presta à comunidade.

Quando eu digo, uma unidade dessas que eu comentei, de cuidados continuados ou de melhorias, isso não é hospital. Tanto que nós tivemos grande dificuldade em aprovar planta física disto na vigilância sanitária, porque ela não tem LDC que componha, que absorva isso, que eles não entendiam, “mas isso é um hospital?”, não, isso é um lugar onde a pessoa vai passar um mês, então ela pode pendurar um quadro na parede, pode ter uma mesinha com as coisas dela, aliás, é para ter. Não é um ambiente hospitalar, é outra coisa. É um ambiente familiar. Essas pessoas não comem no leito, elas vão comer no refeitório, elas são mobilizadas o tempo todo e tal. Mas é uma unidade em que ele está internado, que tem enfermaria. Mas não é um ambiente hospitalar.

Então, poderia se tratar de outra maneira. Desmistificar primeiro isso é um passo importante. Até um pouco da alusão que o deputado estava comentando. Outra coisa, existem algumas questões que são dificuldades, talvez a gente pudesse resolver, mas a gente não consegue dar finalidade dela. Eu vou dar um exemplo da história dos partos. No dia que eu falei isso, no consórcio de municípios da Alta Mogiana, um prefeito veio me perguntar, “é para fechar? O senhor está propondo fechar a maternidade?”. Eu falei: “estou. Eu não estou dizendo que não. Estou propondo”. “Mas não vai nascer mais ninguém lá no município?”, “é”, “então eu não consigo fazer isso”. 

Aliás, uma boa parte não deve estar nascendo no seu município. Em segundo lugar, é um risco. Eu senti que ali havia dificuldades. Aí nós fomos estudar a lei da naturalidade. Qual é o conceito que envolve legalmente. Isso é uma lei de 1973, eu não sei o número aqui agora, é uma lei federal, que não é muito clara, aliás, mas que cuja a interpretação se dá no sentido de você é natural aonde você nasce, não aonde você mora. Portanto, o prefeito, em parte tinha razão. Agora, existe um projeto de lei no Congresso, deve ter 20 anos, qualquer coisa assim, em algum canto lá no Congresso Nacional, modificando essa lei, com uma coisa tão singela, e resolveria esse problema, dando para a família da opção de onde ela quer que seja a naturalidade. Se é onde ela nasceu ou onde ela mora. Só isso, mais nada. Não dá para abrir demais, porque muita gente ia querer nascer em lugares, Nova Iorque, sei lá. Mas onde nasceu ou onde mora. Resolve esse problema para o prefeito, porque a naturalidade aí fica por conta da família. Isso não implica em nenhum problema de fundo de participação. Não tem problema. É só uma questão.

E eu já falei com muitos deputados federais sobre isso. E não adiantou nada. Nunca. Era mudar isto. Uma coisa pequena. Acho que o Congresso aprovaria. Isso resolveria este problema da naturalidade.

Essa era uma questão que eu queria comentar. Na primeira pergunta que o senhor me fez em relação à experiência, onde fazer a experiência. Os dois movimentos são possíveis, tanto fazer uma experiência regional, quanto fazer uma experiência mais horizontal, em várias regiões.

Por exemplo, a experiência de cuidados continuados entregados, a gente já fez em uma região, podemos estendê-las, não há problemas para as outras. Uma experiência de gestão regional, a gente começou a fazer em Franca, a gente pode fazer em outra, desde que haja uma iniciativa, é óbvio, porque isso envolverá algum tipo de investimento, seguramente, em pessoas. Nós vamos ter que investir em pessoas, porque elas vão ter que fazer uma gestão de sistema diferente, dos serviços diferentes, da mecânica organizacional diferente, precisa ter.

Nós já trabalhamos no Vale do Paraíba, esse programa de gestão que eu comentei, de melhoria de gestão, o Samaritano já financiou o programa, nós fizemos esse programa lá na região, se eu não estou enganado, de 2011 a 2013, com todos os hospitais da região, nós já fizemos isso lá na região. Agora eu adianto, nem todas as Santas Casas aderiram, é de graça. A gente vai lá, expõe o programa, quem quiser, adere, e a gente faz, são os consultores do Cealag que vão lá, operam o programa e tal.

Mas não são todas que aderem, algumas entram, saem, não se interessam. Outras, melhoram, e não dá para obrigar. Eu diria que às vezes é até espantoso, a gente acha, “mas vai um programa de gestão”, são dois anos de programa, toda semana tem consultor, não em todas as Santas Casas, porque a gente cedia o programa em algumas, a gente tem que deslocar um pouco. Mas também o vosso reino tem que se mexer um pouco, não é só o venha a nós.

E algumas não entram. Não se envolvem. Depois a gente já comentou várias vezes, as Santas Casas têm um grande problema, esse pires na mão da Santa Casa, depõe muito sobre ela. O tempo todo. Muito. Infelizmente depõe contra ela. Talvez a gente precise continuando de recurso. Eu falei aqui. A Saúde precisa de muitos recursos, mas podíamos até pedir menos, às vezes. 

Precisamos, mas podia o pedido ser melhorado da maneira como se faz. Agora, podemos fazer, experiências regionais e melhoria disso sempre é importante. A frente nacional de prefeitos nos procurou outro dia, porque eles querem discutir essa questão das Secretarias Municipais estarem com uma despesa de saúde muito alta, e uma das coisas que a gente começou a discutir com eles, ou o Cealag, o nosso centro de estudos, isto tem a ver mesmo com a nossa vocação, são modelos novos de governança regional. Outras maneiras de lidar com isso, quer dizer, como faríamos isso, que maneiras a gente teria de desenvolver modelos novos de governança, e que envolvam o serviço público e o serviço privado filantrópico, no mesmo escopo. É muito separado isso, precisa juntar mais.

Porque, de certa maneira, boa parte das Santas Casas, a missão é muito similar aos princípios do SUS. É muita coisa parecida. Tem o Arcadismo das Santas Casas, das obras materiais, espirituais, mas se se adaptar à contemporaneidade, não é tão diferente. É cuidar dos enfermos, cuidar dos presos, cuidar. É a mesma coisa. Então podemos fazer. Simultaneamente pode se fazer extensão de algumas experiências que já funcionam e também podemos trabalhar regionalmente e aprofundar a melhoria de gestão de um sistema em uma região ou duas. Ou aquilo que for. Mas essa iniciativa precisa ser tomada por alguém, a gente só pode propor. O Cealag só pode propor, não temos condição de desenvolver iniciativas desse tipo por nossa conta.

Teria mais duas questões que o deputado perguntou, de como reorganizar as Santas Casas. Eu volto a dizer, existe uma série de questões que podem ser melhoradas na reorganização, nessa linha que eu estava comentando tanto do ponto de vista de gestão, quanto do ponto de vista da gestão administrativa, quanto da gestão clínica e de assistência. 

Da gestão administrativa, a gente tem procurado que as Santas Casas troquem experiências entre elas, elas têm feito isso com muito êxito. Os hospitais estatais também. Eles têm feito isso entre eles.

Então alguns são bons em processos; outros são bons em compras. O Comitê de Santas Casas de Ribeirão Preto e de Franca, hoje eles negociam com os fornecedores de gases em conjunto. Eles não negociam sozinhos mais.

Descobriram isso em reuniões que a gente promoveu. Onde eles viram a disparidade de preços que haviam entre um hospital e outro e hoje eles negociam em conjunto. As empresas de gases elas mandam as propostas para o comitê. Não mandam as propostas para cada Santa Casa, eles não compram junto, eles negociam junto, eu acho que é uma boa prática. E do ponto de vista de gestão clínica, por exemplo, esse evento que nós fizemos em Ribeirão Preto, de padronização de técnicas cirúrgicas, ou outras experiências que eles têm e que são exitosas na prestação de serviços, tem uma Portaria do Ministério da Saúde sobre segurança do paciente, que vem com base em uma Resolução da Anvisa hoje, que é muito importante, e que melhora muito a qualidade dos serviços que se presta e que a gente tem trabalhado com eles.

E eles têm melhorado isto. Quando a gente fala de melhoria de gestão, se a gente trabalhar só a parte administrativa eu não acredito que isto, automaticamente, melhore a assistência. Precisa se trabalhar a assistência também. Ela precisa ser tratada também particularmente. Existe uma série de iniciativas que melhoram. E a reorganização do conjunto envolve o conceito que a gente vem trabalhando muito na nossa área, deputado Carlos Neder sabe bem também, que é o conceito da regionalização, isto é algo absolutamente fundamental para o SUS hoje. Hoje ele empacou nisso, ele precisa ultrapassar este momento.

E para finalizar com o deputado perguntou se tinha alguma Santa Casa autossustentável, eu conheço algumas. Santa Casa de Jaú, Hospital Pio XII, de Barretos. A Santa Casa de Sertãozinho.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Tem subsídios, doutor?

O SR. PAULO CARRARA – Existem subsídios e tal...

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – A minha pergunta diz respeito situando-se auxílios, vamos chamar esses subsídios a que me refiro vamos chamar de auxílios, verba de parlamento, verba da prefeitura, dinheiro de fora. Se com o pagamento do serviço produzido, ela sobrevive. É exatamente essa a minha pergunta. Quando a gente fala Santa Casa, todo mundo tem até vontade de ajudar, não é, Doutor? “Eu vou dar um pouquinho para ajudar a Santa Casa”. Eu quero saber se elas conseguem viver efetivamente sem ajuda de ninguém, só com o que recebem pelo faturamento que fazem, no atendimento à saúde. 

O SR. PAULO CARRARA – Deputado, quando a gente fala recurso do SUS, com recurso do SUS, a gente identifica muito o recurso do SUS como recurso federal, o recurso que vem da área federal.

Com recurso federal, nenhuma. Eu não conheço nenhuma que só com os recursos federais se mantém. Nenhuma. Há sempre uma composição de recursos.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Vem de onde?

O SR. PAULO CARRARA – Vem das prefeituras. A grande parte vem das prefeituras. Particularmente, no custeio do atendimento de emergência dos pronto-socorros dos hospitais.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – É exatamente aí que eu queria chegar. Fica um pouco difícil a gente discutir Santa Casa e separando outros órgãos do poder público que estão inseridos em suas receitas. Eu acho que fica difícil esse formato que existe hoje sem as doações, vamos chamar assim, ou subvenções, ou qualquer outro nome que se dê. É errado para o nosso sistema de saúde, e que as Santas Casas, infelizmente, tem que usar o mesmo sistema. 

Mais dificuldades elas passam ainda, porque por ser Santas Casas são procuradas e tem que realmente atender muitas pessoas de pobreza intensa.

O SR. PAULO CARRARA – Deputado, eu queria só recolocar um pouco como é este financiamento, em linhas gerais, só para dizer o seguinte, existe um compromisso das várias esferas de governo. Quer dizer, o SUS é composto é pelo poder federal, estadual e municipal. Todo mundo tem que participar. E se precisar, com recursos, de fato. 

A maneira de compor este financiamento tem sido perversa. Ao que se sabe, informações de estudos e tal. Os recursos municipais aumentaram demasiadamente ao longo dos anos, os recursos estaduais também aumentaram, e os recursos federais diminuíram progressivamente e proporcionalmente. 

Então isto criou, eu volto dizer, a frente de prefeitos procurou porque as prefeituras em geral do Brasil estão estranguladas, principal problema orçamentários deles é a saúde. Então eles estão com dificuldades.

As prefeituras elas não podem repassar recursos do ponto de vista de subsídio ou de fundo perdido. São contra a prestação de serviço também. São contratos que se faz com as Santas Casas e tal. Agora se não houver o recurso municipal, o recurso federal e algum, como o estado tem feito hoje, por meio de campanhas ou de doações e etc. e tal, essa época já não existe mais, e pelo que a gente já percebeu ao longo dos estudos e tal, que à medida que os impostos foram aumentando na história do Brasil, as doações foram caindo. Isto a gente já andou estudando um tempo atrás. Isso aconteceu, de fato.

Então é óbvio que o estado brasileiro começou a assumir algumas coisas que ele não assumia antes. Portanto, tem lógica isso acontecer. Mas, de fato, as doações de pessoas físicas ou jurídicas, eu acho que não chegam a 5% de recursos envolvidos neste campo no Brasil todo.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputada Analice.

A SRA. ANALICE FERNANDES – PSDB – Apenas para cumprimentar e parabenizar o nosso deputado Carlos Neder pela sugestão de convidar o Dr. Paulo para estar aqui nesta Comissão, para acompanhar os trabalhos da nossa CPI, dizer ao senhor Dr. Paulo, que foi imenso o prazer em ouvi-lo aqui nessa Comissão, foi importante. Sabia muito pouco a respeito desse centro de estudos.

Quero cumprimentá-lo pelo trabalho brilhante que o senhor faz ali junto à Santa Casa e também dizer que seria muito importante que a Secretaria de Estado da Saúde pudesse realmente, nessa questão da regionalização, levantar esse debate porque é extremamente importante. 

As prefeituras estão em uma situação cada dia pior. Cada dia, as responsabilidades dos prefeitos elas vêm aumentando, e com receita caindo. E com os problemas nos seus municípios aumentando, há uma crise estabelecida. Só para encerrar, diante de todo esse quadro que o senhor descreveu sobre o nosso sistema de saúde, seria temeroso falarmos sobre um sistema esgotado ou falido e que precisa ser rediscutido ou não?

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Pela ordem, deputado Celso.

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB –Eu quero até sugerir para os colegas aqui da nossa comissão, e aproveitar a presença do Dr. Paulo, convidá-lo desde já para um debate onde a gente, com outros órgãos que realmente nos interessariam, apontar as dificuldades e sugerir caminhos para que se resolva, no país, a questão da saúde. Não é pensar alto demais, e nem querer ser arrogante e nem nada disso.

Mas eu acho que esse debate aqui com tanto conhecimento, eu acho que todo mundo aqui, nesta Comissão, é tão interessado e tem tantos conhecimentos, que poderíamos levar isso mais à sério e não deixar essa discussão que foi extremamente gratificante hoje, não assisti inteira, mas eu imagino que tenha sido muito gratificante, levar isso à frente e trazer o Dr. Paulo, outros nomes e fazer um roteiro para que a gente possa mostrar a São Paulo e ao Brasil que existe solução, o que precisa ser feito.

Eu vejo mesas e mesas redondas discutindo qual é o problema da saúde. O que acontece? A prefeitura sempre arca com muito mais do que devia e do que podia, porque não pode deixar de internar ninguém. O prefeito não pode, o vereador também não pode deixar de internar ninguém. É omissão de socorro, é muito sério. Então ele acaba saindo até do orçamento, muitas e muitas vezes.

Então eu acho que fica aqui, talvez não para ser resolvido hoje, mas para gente aproveitar este ensejo e conversarmos fora daqui um pouco, e a gente fazer uma proposta. Deputado Neder que contribui tanto com as comissões que participa, deputada Analice, todos aqui que estão, Padre Lobato, para que a gente possa discutir e trazer pessoas importantes como o Dr. Paulo aqui para ver se nós conseguimos mostrar um rumo ou pelo menos aquilo que nós entenderíamos como correto e suficiente para resolver os problemas.

Desculpe a pretensão.

O SR. GIL LANCASTER – DEM – Gostaria de agradecer a presença do Dr. Paulo, dizer que para mim e para nós, com certeza foi muito esclarecedora a sua palavra. Saio daqui com outra visão em que eu via a moeda só de um lado, hoje eu vejo dos dois lados.

Vejo que em parte também a questão de má gestão, uma gestão equivocada por parte dos gestores das Santas Casas também que, em conjunto, com a boa gestão, a questão resolvida, parte das verbas repassadas dá para pegar sugestão do Padre Lobato, deputado Padre Lobato, de se pegar pelo menos uma Santa Casa como experiência, e tentar implantar esse modo de gestão que vocês já têm, de dois anos que o senhor falou e implantar corretamente, abrir a mente dos gestores para que ache um modo de solução. “Aqui deu certo essa experiência”. 

Se deu certo para uma, do mesmo modo, o mesmo fator a ser estendido a todas as Santas Casas. Eu acho que nós devemos trabalhar o quanto antes, fazemos parte da Comissão de Saúde, queremos convidar o senhor para esclarecer, foi muito esclarecedor para outros membros da saúde para que possamos, em conjunto, achar uma solução de imediato, mais rápido, porque o tempo urge e as coisas estão cada vez piores. 

A deputada Analice Fernandes falou que as prefeituras estão cada vez mais falidas, eu digo que daqui para frente vai ter que fazer concurso público para saber quem vai querer ser prefeito. Porque ninguém vai querer ser prefeito mais. Não vai ter condições, não vai ter dinheiro, não vai ter nada. Vai administrar o quê?

Então nós fazemos questão, nós que estamos na Comissão de Saúde, gostamos do que fazemos e temos a urgência nessa questão de pegar essa sugestão do Padre Lobato, repito, de pelo menos uma Santa Casa, a gente implantar, nós, deputados fiscalizarmos, ajudarmos a achar um plano que dê, realmente, um norte para a nossa saúde, especialmente nos hospitais filantrópicos.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Pela ordem, senhor presidente. 

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Pela ordem, o nosso relator.

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Primeiramente agradecer a participação do Dr. Paulo. Realmente nós precisamos de uma luz no fundo do túnel.

A situação caótica que nós vivemos. Deputada Analice expressou muito bem essa questão e a questão tende a piorar, porque com a queda da arrecadação, os prefeitos não estão conseguindo repassar para manter os prontos socorros de porta aberta. 

Aconteceu em várias cidades aqui, que eles têm entrado em contato conosco. Ainda mais, com a questão do desemprego, as pessoas deixam de ter o convênio e passa para o SUS. Ainda aumenta mais uma demanda. Então temos uma situação que tende a piorar.

Se nós temos poucos recursos, como utilizar melhor esse recurso. O que cada um vai fazer? A questão da referência, contra-referência, o que cada um vai fazer? Justamente como diz o Dr. Polara, quem faz mais, faz melhor. Então é uma mudança de mentalidade que nós precisamos.

Mas eu tenho uma preocupação específica, senhor presidente, com a questão das nossas sessões. Eu sugiro à Vossa Excelência que nós tenhamos um cronograma, quantas sessões nós teremos e quais dias que serão. Até por conta do relatório. Se os deputados quiserem, na próxima semana a gente poderia trazer aí, para vocês darem uma olhada naquilo que já produziu, até para que haja participação de todos, a gente já faz aí, antecipa aquilo que a gente já tem para apresentar a vocês, e para que vocês também possam nos dar sugestões e fazer outros encaminhamentos. Para isso, tínhamos que ter um cronograma.

Daqui a pouco estamos em outubro, dia 9 tem que terminar. Quantas sessões nós teremos e quais dias essas sessões? Eu estou apavorado.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Deputado, essa presidência, assim que a gente terminar os nossos agradecimentos pela colaboração, e o deputado Neder que foi o autor do requerimento, a gente vai suspender a sessão para que gente possa, juntos, definir, até porque é definir aquilo que já está definido. Termina na sexta-feira, dia 9. 

Nós temos problema de quórum quinta e sexta e todos sabem disso. Então nós teremos que votar o relatório terça ou quarta-feira. Não temos mais prazo. Da semana que vem já. Nós estamos encerrando setembro. Então o nosso relatório é dia 9, que é sexta. Seria dia 11, mas é domingo, então retroage. Dia 9, sexta. Sexta e quinta, difícil. Terça e quarta nós temos que ter esse relatório pronto e poderíamos estar recebendo, fazendo convite às Santas Casas para que pudéssemos ouvi-las na terça e apresentar na quarta, enfim. Nós vamos decidir daqui a pouquinho com a suspensão dos nossos trabalhos. Com a palavra, deputado Carlos Neder.

O SR. CARLOS NEDER – PT – Senhor presidente, em primeiro lugar eu quero cumprimentá-lo pela iniciativa de compor esta CPI, e hoje todos nós temos consciência de que poderíamos ter aproveitado melhor o prazo dessa CPI e que isso fique como uma lição para todos nós, um aprendizado na Assembleia Legislativa.

Não se justificavam temores outros, nós perdemos um tempo precioso. Quero deixar aqui registrado o meu elogio à Vossa Excelência, e a todos que o apoiaram.

Segundo, houve várias menções à atuação do Dr. Paulo Carrara, e, sobretudo a maneira como ele pautou o debate, de maneira franca, mostrando que mudanças são necessárias e que elas devem ser feitas com uma lógica e não no improviso. Então eu acho importante essa sugestão feita pelo presidente da Comissão de Saúde, de nós utilizarmos a Comissão de Saúde não só para instalação de uma subcomissão, mas para realizarmos debates temáticos, seja na forma de audiência pública ou não. 

Disse-nos o secretário de saúde hoje que ele encaminhará em breve o projeto de lei para uma nova regionalização da saúde em São Paulo. E já tivemos a oportunidade de assistir a exposição dele, Dr. Wilson Polara, em relação à mudança que se pretende na área hospitalar. 

Então eu acho que esse seria o momento adequado de nós fazermos essa experiência de um debate mais amplo, chamando, inclusive, deputados que não compõem a CPI, ou que não compõem a Comissão de Saúde, dada a relevância do tema, e nesse momento, se possível, contar novamente com a participação do Cealag, pelo trabalho que desenvolve.

Eu só gostaria de no final de reiterar os pedidos dos relatórios produzidos na relação estabelecida com a Secretaria de Estado com o Hospital Samaritano e também CPFL, precedida da consulta que o Dr. Paulo fará. E peço, pelo menos esse deputado, gostaria de ter acesso à uma cópia desse relatório que está sobre a mesa e pedindo à Vossa Excelência que reitere junto ao Ministério da Saúde para que encaminhe o seu relatório. Porque nós já recebemos na reunião anterior uma resposta vinda do Ministério da Saúde, dizendo que estava providenciando o envio do relatório, mas como há uma situação de transição lá, ao que tudo indica, eu gostaria de insistir para que a gente possa...

E sem prejudicar o trabalho do nosso relator, eu gostaria de ter uma cópia desse material para que possa analisá-lo.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Com certeza. Não só o deputado Carlos Neder, mas todos os deputados, se assim o quiserem, façam a solicitação que receberão essa cópia.

Doutor, a gente quer agradecer. Algo me incomoda desde o início. A situação das Santas Casas, a gente sabe que já é de tragédia, eu saí da presidência, pedi para a vice-presidente Analice para que ela pudesse aqui sentar, eu fui atender um telefonema e alguns funcionários de Santa Casa com denúncias. E eu pedi para que fizessem por escrito, que nós não poderíamos de maneira nenhuma abrir aqui o microfone e colocar porque a sessão era para o Dr. Carrara.

Então quer dizer, é muito importante essa subcomissão, é muito importante que a gente cumpra esse papel realmente de fiscalizador, principalmente nesse momento, de poucos recursos, da palavra do Secretário de desvios, de mau uso, alguma situação de má gestão.

Mas, enfim, nós ainda vamos discutir. Doutor, a terceirização, a gente repara, e bota reparo, como diz a gente no interior, é que alguns serviços já são terceirizados. Caminhando para o particular, com outros convênios, com planos de saúde, e que a gente vai vendo que a vocação do atendimento ao pobre, porque a criação da Santa Casa, o nascimento dela foi para atender os mais humildes, os mais pobres. 

E a gente sabe que algumas Santas Casas, hoje, atendem SUS 10, 15, 20% e no restante é um trabalho terceirizado ali, colocado, contratado, a chamada contratualização. O senhor que viajou o estado e o senhor pôde falar, isso é realmente, no geral, foi a forma que as Santas Casas encontraram para sobreviver? Para buscar mais recursos? Já que estão endividadas, que eu ouvi pela Voz do Brasil, quem sabe ainda seja um dos poucos a ouvir Voz do Brasil, é que minha distância de 600 quilômetros até em casa, não tem para onde escapar. Eu tenho que ouvir. Chega aquele momento, e eu sou contra a Voz do Brasil como radialista que sou, não é verdade? Eu acho que coisa imposta, o nome já diz, é muito ruim.

Aí eu ouvi a notícia, discutindo na Comissão de Saúde, deputado Celso Giglio, que estava se discutindo que mesmo as Santas Casas, em dificuldades, com documentação, endividadas, que não podem assinar convênios, com esse projeto, estariam aptas, mesmo em dívidas, através do Governo Federal, a receberem recursos. 

Eu achei muito importante. 

O SR. AFONSO LOBATO – PV – Deputado, o senhor tem certeza que ouviu isso? Porque está muito boa essa notícia.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Ouvi. Naquele momento da Voz do Brasil. Se é um projeto de um deputado tramitando pela comissão, ou já estaria na última, ou um projeto do governo, mas que mesmo negativadas, ou positivadas, vamos colocar dessa forma, que estariam devendo, estariam aptas a assinar convênio e o governo repassaria esse dinheiro.

Foi uma notícia. Me chamou realmente a atenção. Tomara que sim. Tomara que sim. Porque se a pessoa está lá com o nome no Serasa/SPC, aí ele entrega o currículo, e isso acontece muito no país, “não, esse aqui não contrata porque ele está quebrado, ele está devendo”. Quando, na realidade, a prioridade era para ele, para ele poder pagar as dívidas dele e sair do SPC e sair do Serasa, a verdade é essa. Mas nós temos ainda a cultura de que vamos chamar e premiar os bons alunos. Não, o bom já é bom. Nós temos o que está ruim e premiar ele para incentivar para ele também ser bom.

E com as Santas Casas acaba acontecendo o mesmo. Me assusta essa terceirização, o atendimento de quem tem plano, porque essa não é a vocação da Santa Casa, mas sei que é impossível a sobrevivência. Não tem nenhuma que seja 100% SUS, não existe. Mas a gente vê uma queda todos os dias no atendimento SUS aos pobres em algumas Santas Casas. Isso é fato.

O senhor comprovou, eu estou enganado? Enfim. 

O SR. PAULO CARRARA – Deputado, a maioria das Santas Casas não tem plano de saúde. As menores, particularmente, porque o atendimento é muito pequeno. Uma ou outra nem chega, às vezes, a uma enfermaria, alguns leitos, que são disponibilizados para pessoas que possam pagar, etc. e tal. Mas é pouco.

As maiores, parte tem, e fazem algum tipo, tem algum tipo de prestação de serviços para planos de saúde e tal. Agora, como é que a gente enxerga isso? Como eu falei, a gente tem um histórico muito atrelado ao SUS. Como constitucionalmente existe a abertura para isto. O que a gente fala é o seguinte: a gente tem que melhorar o SUS, isso é uma disputa. Se a gente tiver um bom SUS, as pessoas vão para o SUS, se não tiver, não vão. É isto. Nós precisamos é melhorá-lo. 

Não é fácil também ser bem remunerado pelos planos de saúde. É uma outra encrenca, é uma outra dificuldade a sistemática de pagamento. Não é fácil. Então, essa crise é muito forte. E ela não está sendo algo, a alternativa de aumentar espaços nas instituições para planos de saúde e tal, não tem sido uma boa saída. Então, o melhor é que a gente tem que melhorar a gestão do serviço mesmo e fazer uma coisa, e aí eu queria aproveitar. 

Antes de mais nada eu queria agradecer ao convite mesmo, eu estou à disposição e o centro de estudos também, isso faz parte da nossa vocação de fato, a gente ajudar o sistema público, faremos isso com o maior prazer e estaremos sempre à disposição. 

Aí eu queria aproveitar o que a deputada comentou, a Analice, a respeito do sistema falido. Quando eu dou aula na Santa Casa, a gente discute SUS com os alunos da faculdade e eles sempre fala-se mal, muitos dos estudantes são estudantes que vem de famílias com alguma propriedade. E aí eles ficam arrasando o SUS. Aí eu deixo eles arrasarem bastante o SUS. E aí quando eles arrasaram bastante, eu falo: “está bom. Então vamos tirar o SUS. Vamos fazer o psicodrama rápido aqui sem o SUS”. E hoje está mais fácil fazer isso porque todos já nasceram sob o égide do SUS. Eu dou aula, todo mundo nasceu depois de 1988. Então todo mundo “não, professor. Também não é assim”. “Se não é assim, como é que é, então? Vamos conversar direito”

Existem críticas e tal, mas a gente tem que pensar que soluções a gente tem que dar. Fazer críticas e opiniões a gente faz fácil. Eu até falo para eles, “língua não tem osso. Ela vai falando, vai saindo palavras e tal”. “E as soluções? Quais são? Vamos discutir soluções. Vocês concordam que o SUS é importante?”, “não, o SUS é importante”. “Então está bom. Então vamos daqui para frente discutir”. 

Por fim, eu queria dizer o seguinte, eu trouxe um material, eu não sabia como seria aqui, então eu trouxe um material que tem um resumo, até para o deputado Carlos Neder, isso não é um relatório, é só um dia positivos que eu imprimi, que tem um resumo sobre essa questão demográfica e epidemiológica que eu comentei rapidamente. Tem alguns dados. Têm dados sobre os programas que a gente desenvolve e tem três CDs que eu queria chamar atenção, que eu acho que vale a pena. Eu só tenho três, mas qualquer coisa, no site do Cealag tem este filme, que é um material que a gente produziu nas seguintes circunstâncias, rapidamente. 

Essas enfermarias de Franca, os pacientes vão, portanto, das outras Santas Casas para lá. Principalmente da Santa Casa de Franca. E uma das resistências que a gente estava sofrendo era dos familiares, porque isso é uma coisa diferente. “Olha, o seu pai teve um AVC, ele está agora estabilizado, mas a próxima fase da recuperação dele não vai ser feita aqui, vai ser feita em Pedregulho”, “como assim? O meu pai vai para Pedregulho?”, “é, porque é lá que tem o serviço e tal”, “mas que lugar?”, “na Santa Casa”, “não, na Santa Casa?”. Tem uma porção de comentário. A gente resolveu produzir um vídeo para apresentar para as famílias. Óbvio que elas podem ir até lá, são 30 quilômetros, não é tão distante assim. Mas, para elas verem o vídeo e se familiarizarem com o que significa ir para outro lugar, com depoimento de familiares e das próprias pessoas que tiveram lá.

E a intenção era essa. A intenção não era fazer marketing do programa, era fazer isso. É um vídeo de quatro minutos, é muito curto, com esta intenção. Naquele dia, por ventura, Polara estava na unidade de Pedregulho, e eu apresentei isso lá. E foi uma comoção para os funcionários e para alguns pacientes que ainda estavam lá verem o filme. Isso pegou. E o secretário pegou uma cópia para ele. E ele fez o marketing disso. E comprou a ideia. Ele tinha visto e ele: “não, isto, de fato, faz diferença e etc.”. 

Portanto, ele ficou muito divulgado, mas eu trouxe três cópias para os senhores, eu não tinha mais na mão, eu recebo o convite na quinta-feira, então não tenho mais. Mas eu tenho no site do Cealag, tem o vídeo. Então vocês podem ter acesso. Eu acho que ele mostra bem o que a gente faz. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB – Obrigado, Doutor. Muito obrigado pelo acréscimo, pelo conhecimento que o senhor nos passou. Eu tenho certeza que será de grande valia para essa CPI e todos os deputados aqui estão à disposição para as ideias do Cealag, para projetos que a gente pode, que é função e obrigação nossa para fiscalização. 

Nosso muito obrigado.

A sessão está suspensa por dois minutos.

***

Sessão suspensa por dois minutos

***

O SR. PRESIDENTE ED THOMAS – PSB –O trabalho das CPI das Santas Casas, ficamos, então, nada mais havendo tratar na reunião de hoje, tratamos das reuniões que vão acontecer, decididas pelos membros da CPI, deputado Neder, deputado Afonso Lobato, deputado Gil, deputado Celso, deputada Analice, com essa presidência. Reuniões terça e quarta-feira. Às 10 horas da manhã. Da terça-feira, 10 da manhã da quarta-feira. 

Nós temos ainda uma oitiva. É muito importante falar sobre casos que não se consegue o tratamento e cirurgias pelo SUS, e demais afins que surgirem durante essa semana, através dos dignos deputados, mas com o convite ao doutor, o requerimento aprovado de autoria do relator Padre Afonso Lobato. Para que a gente possa expedir esse convite. E votaremos o nosso relatório, então, na quarta-feira, 10 da manhã. Ainda com reunião na terça-feira. 

Então, nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião. Muito obrigado a todos.
*      *      *
